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			PREFÁCIO


			O Direito Empresarial é, hoje, com pouca margem de erro nessa afirmação, o ramo jurídico que apresenta o maior volume de pesquisas e obras realmente inéditas no direito brasileiro.


			Na especialização voltada ao Direito da Moda, dada a sua grande abrangência e ramificações em todas as áreas tradicionais do Direito, encontramos bons trabalhos de interesse à cultura e à moderna tecnologia jurídica, com especial destaque ao Direito Empresarial.


			Há cinquenta anos, nos bancos da Faculdade de Direito da PUC-Campinas esse interesse era inexistente. Costumo dizer que o antigo Direito Comercial era o “patinho feio” da grade curricular. Soava como um apêndice da Contabilidade ou da Economia. Naquela época, a pesquisa era praticamente inexistente. Os alunos mais dedicados se debruçavam sobre as obras de Carvalho de Mendonça, Miranda Valverde, Spencer Vampré e Waldemar Ferreira, entre outros. Os mais modernos, Rubens Requião, Fran Martins, Waldirio Bulgarelli e Gama Cerqueira eram mencionados, mas sem grande ênfase nos cursos jurídicos.


			Novas e modernas pesquisas foram introduzidas por Fábio Ulhoa Coelho e por Modesto Carvalhosa, este com grande relevância no direito societário.


			O Direito da Moda surgiu há poucos anos, com grande influência do direito norte-americano; em seu início foi visto como novidade passageira, tratada com certo desdém pela Academia, que ainda não compreendia a necessidade de estudos estruturais desse campo profissional, sobretudo a criação de princípios específicos para a solução dos litígios envolvendo o valioso mercado da moda, atuante em todos os segmentos da economia: prestação de serviço, indústria e comércio, abrangendo pequenos e grandes negócios, com características que o diferencia de outros ramos empresariais.


			O tratamento jurídico desse mercado pujante no Brasil exige novas ferramentas que o direito comercial tradicional não fornece, daí a importância dos pesquisadores e de formação de profissionais.


			Constato, com muita alegria, e isso é realidade em todo o país, que as Comissões de Direito da Moda da Ordem dos Advogados do Brasil vêm contribuindo à estruturação desse campo profissional, trazendo soluções à atividade dos operadores do direito nas questões relacionadas ao direito contratual: contratos interpessoais, de franquia, societários e na variada cadeia de contratos marcários, de produção, de comercialização e de distribuição dos produtos da moda.


			As disputas judiciais, arbitrais e extrajudiciais ganham celeridade, segurança e efetividade com o uso dessa nova tecnologia jurídica nas decisões dos tribunais, nas relações de trabalho, na sustentabilidade e em seus contornos ambientais. Esse é o objeto de trabalhos frutos de relevante pesquisa que somente podem ser encontrados em publicações como a que tenho a honra de prefaciar.


			Parabenizo a Comissão de Direito da Moda da OAB/DF pela iniciativa que, por certo, possibilitará o aprofundamento os estudos de tão complexa área jurídica.


			Ricardo José Negrão Nogueira


			Des. Ricardo Negrão – Presidente da 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial, e do Grupo de Câmaras Reservadas de Direito Empresarial do TJSP para o ano de 2025.
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			INFLUÊNCIA DIGITAL: a nova arquitetura do poder simbólico e os fundamentos para um Direito de Influência


			Aline Silva Sena Barcellos1


			1. Introdução


			Mal o dia começa, e já se impõe a estética da influência: rostos iluminados, unboxings coreografados e discursos de consumo consciente atravessam as telas com a naturalidade de um ritual cotidiano. Para sujeitos conectados - no Brasil ou em qualquer parte do globo - esse fluxo imagético já se tornou parte da rotina matinal, quase tão previsível quanto o próprio despertar.


			Em meio a essa cacofonia visual, o influenciador digital consolidou-se como arquiteto de desejos e gestor de atenção - uma figura que já não se limita à intermediação entre marcas e consumidores. Sua atuação transborda os limites do marketing tradicional para ocupar um espaço estratégico na construção de narrativas identitárias, na modelagem de comportamentos e na mobilização de comunidades afetivas.


			Ao operar nesse cruzamento entre estética, performance e tecnologia, o influenciador ocupa um lugar relevante em debates centrais do nosso tempo: desde a proteção de dados pessoais até os contornos da liberdade de expressão no ambiente digital, passando por disputas contratuais complexas, desafios à propriedade intelectual e à crescente exigência de alinhamento com valores socioambientais.


			Não se trata apenas de vender produtos, mas de mediar sentidos, de disputar atenção como ativo e de reconfigurar, a partir da imagem, os parâmetros do que é legítimo, desejável e possível no espaço público contemporâneo.


			A indústria da moda, historicamente orientada pela estética, pelo desejo e pela reinvenção da forma como as pessoas se identificam e se conectam socialmente, tornou-se também um campo de disputas éticas, políticas e tecnológicas. Com a crescente pressão por práticas ambientalmente responsáveis e socialmente sustentáveis, esse setor tem sido forçado a repensar seus modelos produtivos e narrativas publicitárias.


			Nesse contexto, a presença dos influenciadores digitais não é apenas decorativa ou promocional: ela se entrelaça às estratégias de legitimidade das marcas, funcionando como vetor de autoridade simbólica e mediação afetiva com o público.


			A transição verde, por sua vez, tensiona essa relação ao exigir coerência entre o discurso sustentável e as práticas efetivas de mercado. É nesse entrecruzamento entre criatividade, responsabilidade e lucros impulsionados por algoritmos que a moda revela, de forma quase laboratorial, os impasses e potencialidades da creator economy.


			Nesse cenário, é extremamente necessário dedicar atenção especial ao modo como o Direito responde - ou falha em responder - aos mecanismos que hoje regem a influência digital.


			2. O poder simbólico da influência digital e a moda como laboratório


			Para Pierre Bourdieu2, o capital simbólico deve ser entendido como o reconhecimento social acumulado por indivíduos ou grupos, uma espécie de prestígio que, embora intangível, legitima e reforça posições de poder na sociedade.


			No ambiente digital, esse capital ganhou novos contornos e intensidade: passou a ser quantificado por métricas públicas como número de seguidores, curtidas e visualizações. Esses indicadores funcionam como sinais visíveis de relevância e autoridade, convertendo visibilidade em valor econômico e moldando novas hierarquias sociais no ecossistema online.


			A moda - setor que tradicionalmente constrói valor a partir de signos estéticos e do prestígio simbólico - assimilou esse novo sistema com naturalidade. Nesse contexto, o creator tornou-se elemento privilegiado de autenticidade, operando como um vetor de legitimidade simbólica capaz de conectar discurso, estética e consumo.


			Contudo, a busca contínua por relevância nas redes sociais impõe aos criadores de conteúdo uma rotina marcada por esforço constante, exposição permanente e produtividade ininterrupta. A lógica de funcionamento das plataformas exige que estejam sempre visíveis, atualizados e performando, como se cada postagem fosse uma oportunidade - ou uma obrigação - de engajamento.


			Essa dinâmica aproxima-se daquilo que Byung-Chul Han3 denominou “o operário de si mesmo”: sujeitos que se auto exploram sob o ideal da liberdade, internalizando a pressão por resultados como parte de sua identidade profissional. Não há jornada de trabalho delimitada, nem fronteira entre vida pessoal e ocupação. Como consequência, forma-se um novo tipo de vulnerabilidade laboral - o chamado precariado digital.


			Esses profissionais, embora altamente qualificados em narrativa, imagem e posicionamento, frequentemente aceitam contratos frágeis, inseguros ou até mesmo inexistentes. Muitos cedem, de forma ilimitada, o direito de uso de sua imagem em troca de compensações simbólicas, produtos ou valores que não refletem o impacto econômico de sua atuação. Trata-se de uma relação assimétrica, em que a promessa de visibilidade frequentemente encobre a ausência de garantias jurídicas mínimas.


			3. Sustentabilidade, greenwashing e responsabilidade compartilhada


			É fato que a sustentabilidade se tornou um dos principais elementos de construção de imagem no setor da moda. Marcas passaram a incorporar discursos e estratégias de responsabilidade ambiental em suas campanhas, com o objetivo de atender a um público cada vez mais atento às questões socioambientais.


			Nesse cenário, os influenciadores digitais desempenham um papel fundamental: ao promoverem hábitos de consumo mais conscientes, tornaram-se uma espécie de vitrine para práticas consideradas sustentáveis. No entanto, esse protagonismo também os coloca em uma posição delicada. Muitas vezes, esses criadores de conteúdo acabam associados a ações de greenwashing - ou seja, iniciativas que apenas aparentam ser ambientalmente responsáveis, mas que, na prática, não geram impacto real ou até mascaram danos ambientais.


			Quando isso ocorre, o problema jurídico vai além da relação entre consumidor e marca. A publicidade, especialmente quando disfarçada de opinião pessoal ou recomendação espontânea, pode induzir o público ao erro. E, nesse caso, é necessário analisar a cadeia completa de responsabilidade: não apenas a empresa que promoveu a campanha, mas também o influenciador que aceitou divulgá-la e a plataforma digital que se beneficia economicamente da sua ampla disseminação.


			A responsabilidade civil, nesse contexto, atua como ferramenta para restaurar o equilíbrio e proteger o consumidor diante de mensagens que, embora travestidas de autenticidade, operam com objetivos comerciais mal disfarçados.


			4. A virada jurisprudencial: o Tema 987 e o fim da “neutralidade algorítmica”


			Em 26 de junho de 2025, ao julgar o Tema 987 (RE 1.037.396)4, o Supremo Tribunal Federal promoveu uma mudança significativa na forma como se aplica o artigo 19 do Marco Civil da Internet.


			Até então, as plataformas digitais só eram obrigadas a remover conteúdos ilícitos após ordem judicial. Com a nova interpretação, o STF estabeleceu um regime de corresponsabilidade: agora, plataformas podem ser responsabilizadas civilmente mesmo sem decisão judicial prévia, desde que tenham sido notificadas de forma específica sobre o conteúdo ou quando se tratar de material flagrantemente ilegal, como discursos de ódio ou incitação à violência.


			Além disso, a decisão impôs novas obrigações às plataformas, como a exigência de maior transparência em suas políticas de moderação, a publicação de relatórios anuais sobre remoção de conteúdo e a criação de canais acessíveis para que usuários possam denunciar abusos ou violações de direitos.


			Trata-se, portanto, de um marco que rompe com a ideia de neutralidade das plataformas e reconhece seu papel ativo na curadoria e no impacto do conteúdo que circula online.


			Ao responsabilizar as plataformas, a decisão do STF transforma significativamente o ecossistema da influência digital. Quando essas empresas passam a responder objetivamente por conteúdos que são impulsionados - isto é, patrocinados para alcançar mais pessoas - ou automatizados por meio de algoritmos, os demais agentes desse ecossistema também passam a ter que rever suas práticas.


			Influenciadores, marcas e gestores de campanhas não podem mais tratar estratégias como dark posts (publicações patrocinadas que não aparecem no feed do criador, mas são exibidas apenas para determinados públicos) ou colaborações informais como territórios livres de responsabilidade. Toda ação de comunicação, especialmente aquelas que envolvem remuneração ou potencial impacto social, precisa ser pensada com maior cautela, clareza contratual e alinhamento ético.


			A corresponsabilidade imposta pelo STF exige que os diferentes atores da cadeia da influência assumam postura mais transparente e diligente, sob pena de responderem - direta ou indiretamente - por práticas enganosas ou lesivas ao público.


			4.1 Da jurisprudência à geopolítica: tarifação retaliatória e a dimensão internacional do Direito de Influência


			As consequências da decisão do STF no julgamento do Tema 987 não se restringiram ao plano jurídico interno. Poucos dias após a nova interpretação do artigo 19 do Marco Civil da Internet ser consolidada pela Corte, os reflexos já se faziam sentir no cenário internacional - com destaque para a reação do governo norte-americano, sob o comando de Donald Trump.


			A imposição de tarifas de 50% sobre produtos brasileiros, anunciada como uma medida de retaliação, evidencia que o reposicionamento regulatório do Brasil no campo digital despertou reações econômicas e políticas de grande escala. Embora revestida de motivações comerciais e ideológicas, a medida foi amplamente interpretada como resposta ao endurecimento das exigências legais sobre plataformas tecnológicas estrangeiras.


			Esse episódio revela que decisões judiciais que incidem sobre a atuação de ‘big techs’, ainda que ancoradas em princípios constitucionais e de proteção ao consumidor, podem desencadear tensões diplomáticas e afetar a soberania econômica dos países. O Direito de Influência, portanto, não pode mais ser concebido apenas como ferramenta de governança interna: ele precisa se fortalecer como instrumento estratégico de resiliência normativa diante de pressões geopolíticas que desafiam a autonomia regulatória dos Estados.


			Apesar da relevância da decisão e da intenção de promover maior responsabilização, o novo regime jurídico apresenta pontos que merecem atenção crítica. A substituição de critérios objetivos por conceitos como “dever de cuidado” e “falha sistêmica” - expressões normativamente potentes, mas juridicamente imprecisas - desafia a previsibilidade que se espera das regras aplicáveis à comunicação digital. Em um cenário de linguagem ambígua, os limites entre moderação e censura tornam-se mais tênues, e a liberdade de expressão pode, inadvertidamente, ser tensionada sob o pretexto da proteção.


			Nesse contexto, um Direito de Influência organizado e fortalecido - capaz de combinar densidade normativa com sensibilidade institucional - será decisivo para evitar que medidas bem-intencionadas se convertam em instrumentos de silenciamento. É essa arquitetura jurídica, construída com cautela, que poderá oferecer o necessário contrapeso à moderação excessiva e garantir que criadores de conteúdo não sejam calados sob rótulos genéricos, mas protegidos enquanto agentes legítimos da esfera pública digital.


			5. Projetos de Lei em tramitação e a consolidação de um Direito de Influência


			O vazio normativo que ainda circunda a atuação de influenciadores tende, enfim, a ser preenchido por três eixos legislativos em tramitação no Congresso.


			


			O primeiro é o PL 2.630/2020, conhecido como “PL das Fake News”, cujo escopo ultrapassa a desinformação: ele institui deveres de transparência algorítmica, obriga plataformas a publicar relatórios com critérios de ranqueamento e cria a figura da rastreabilidade de comunicações em massa.


			Para o mercado fashion, isso significa que marketplaces de peças vintage, coleções cápsula e drops exclusivos - muitas vezes lançados via anúncios segmentados ou grupos de WhatsApp - ficarão sujeitos a registrar quem impulsionou a mensagem, a quais públicos ela foi entregue, por qual contrapartida financeira e qual grau de segmentação foi utilizado.


			Em outras palavras, a lógica dos lançamentos “relâmpago” - alimentada pela escassez programada e pelo marketing de urgência - ganha uma camada de auditabilidade que inviabiliza o uso de perfis-fantasma ou redes de mensagens privadas para criar hype artificial sem deixar rastro.


			O segundo eixo legislativo é representado pelo PL 4.933/2023, que trata da publicidade de criptoativos. Diante do avanço da chamada “criptoeconomia” e da crescente atuação de influenciadores na promoção de ativos digitais - como moedas virtuais, NFTs e colecionáveis de luxo - o projeto impõe novas salvaguardas.


			A proposta exige que toda recomendação ou menção a esses produtos seja acompanhada de contrato formal, contendo cláusulas claras sobre remuneração, riscos envolvidos e deveres das partes. Além disso, determina que as publicações venham acompanhadas de disclaimers explícitos, alertando o público sobre a volatilidade dos investimentos e a ausência de garantias regulatórias.


			No universo da moda, onde a incorporação de NFTs como itens exclusivos de coleções, ingressos tokenizados para desfiles ou certificados de autenticidade digital já é realidade, o PL tensiona a fronteira entre inovação estética e responsabilidade informacional, obrigando os criadores a informar com precisão os limites e riscos desses ativos.


			O terceiro eixo legislativo - o PL 3.137/2024 - propõe a criminalização da promoção de apostas on-line por influenciadores, estabelecendo sanções específicas para quem divulgar esse tipo de conteúdo sem as advertências obrigatórias, o devido registro ou autorização prévia. A proposta surge como resposta direta às constatações da CPI das Apostas (CPI das Bets)5, instaurada em novembro de 2024 pelo Senado Federal, que evidenciou a fragilidade regulatória do setor e o uso estratégico da influência digital para camuflar publicidade de alto risco sob a estética do entretenimento leve.


			Entre os focos da Comissão Parlamentar estiveram os impactos das apostas sobre o orçamento doméstico das famílias brasileiras, possíveis conexões com organizações criminosas e, sobretudo, o papel dos criadores de conteúdo na normalização e expansão desse mercado. Nas oitivas, nomes como Jon Vlogs, Virgínia Fonseca e Jojo Toddynho ilustraram a potência - e os dilemas éticos - desse tipo de marketing de influência.


			A popularização dessas campanhas patrocinadas, muitas vezes sem a devida transparência sobre os riscos econômicos e sociais envolvidos, revelou lacunas normativas importantes: ausência de critérios etários objetivos para o público-alvo, omissão de disclaimers sobre as reais probabilidades de perda e falta de clareza sobre as remunerações obtidas pelos influenciadores.


			Ainda que o relatório final da CPI tenha sido rejeitado em junho de 2025, seus trabalhos catalisaram o debate público e impulsionaram a tramitação do PL 3.137/2024, que visa estabelecer um regime de responsabilidade proporcional aos riscos inerentes à publicidade de jogos - tanto para plataformas quanto para anunciantes e criadores.


			A comparação com a regulação da publicidade de produtos como álcool e tabaco é inevitável: se tais bens exigem advertências expressas e restrições específicas por seu potencial danoso, por que não aplicar lógica semelhante à promoção de jogos de aposta? A resposta jurídica a essa pergunta se impõe. Regular esse mercado, sem sufocar o empreendedorismo digital ou tolher a criatividade dos criadores, significa reconhecer que nem todo engajamento é neutro - e que alguns cliques têm custo social elevado, mesmo quando disfarçados de entretenimento.


			Embora distintos em seus objetos, os três projetos legislativos em curso - PL 2.630/2020, PL 4.933/2023 e PL 3.137/2024 - convergem na tentativa de edificar um Direito de Influência que reconheça, de forma madura e sistêmica, a centralidade simbólica, econômica e política dos influenciadores digitais. Trata-se de construir respostas normativas capazes de enfrentar as assimetrias contratuais, os riscos difusos e os impactos - muitas vezes invisíveis - da economia da atenção orientada por algoritmos e métricas de engajamento.


			6. Escalas de influência: dos macro aos nano influenciadores


			A influência digital não é um fenômeno homogêneo. Ela se manifesta em diferentes escalas, que vão desde os macroinfluenciadores com milhões de seguidores até os nano influenciadores, cuja audiência pode parecer limitada, mas a capacidade de conversão é notoriamente alta.


			Os macroinfluenciadores, com mais de um milhão de seguidores, operam em escala ampla, aproximando-se do universo das celebridades tradicionais. Sua atuação costuma envolver campanhas robustas, visibilidade nacional ou internacional, e uma equipe estruturada para gestão de imagem e contratos.


			Por sua vez, os mid-tier influenciadores, que contam com uma audiência entre 100 mil e 1 milhão de seguidores, combinam alcance significativo com uma relação ainda personalizada com seus públicos. São especialmente valiosos para marcas que buscam autoridade, mas também autenticidade.


			Já os microinfluenciadores (de 10 mil a 100 mil seguidores) e os nano influenciadores (menos de 10 mil) atuam em nichos altamente segmentados. Sua principal vantagem está na confiança construída com a audiência e na capacidade de gerar engajamento genuíno, com taxas de conversão que superam, proporcionalmente, as dos grandes nomes.


			Essa diversidade exige do Direito de Influência sensibilidade para adaptar-se às diferentes escalas de atuação. Contratos padronizados, modelos de remuneração e obrigações de transparência devem levar em conta o porte do criador, seu nicho, seu grau de profissionalização e o impacto esperado da campanha.


			Além disso, é essencial que as plataformas reconheçam essa multiplicidade e não concentrem visibilidade apenas nos grandes nomes. Um ecossistema saudável depende do florescimento das vozes menores, que garantem pluralidade, inovação e conexão verdadeira com comunidades específicas.


			Reconhecer juridicamente essas diferenças e promover mecanismos de proteção adequados a cada realidade é parte essencial da construção de um Direito de Influência que seja justo, plural e eficaz.


			7. Entre glamour e precariedade: por que a tutela contratual não basta


			Embora os bancos de imagens transmitam uma estética glamorosa, marcada por looks exuberantes e cenários aspiracionais, a realidade enfrentada pela maioria dos influenciadores - especialmente os de médio e pequeno porte - é marcada por insegurança jurídica e fragilidade contratual.


			No ordenamento jurídico trabalhista brasileiro, o influenciador costuma ser enquadrado como profissional autônomo ou empreendedor individual, fora do escopo das proteções típicas conferidas aos trabalhadores regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).


			No entanto, na prática, muitos contratos estabelecem obrigações rígidas e exigências típicas de uma relação de subordinação - como cumprimento de horários, metas de entrega e controle editorial - sem oferecer, em contrapartida, garantias mínimas como férias, 13º salário ou contribuição previdenciária.


			Essa ambiguidade jurídica gera uma zona cinzenta que favorece abusos e perpetua relações desiguais. Para enfrentar esse cenário, torna-se urgente desenvolver soluções jurídicas mais inovadoras e específicas ao setor: tabelas de remuneração baseadas em métricas reais de engajamento, cláusulas que permitam ao criador reverter o uso de sua imagem em determinadas circunstâncias (especialmente em caso de quebra de contrato ou uso indevido), além de mecanismos extrajudiciais céleres e eficazes de resolução de conflitos.


			Tais medidas devem dialogar com os princípios da sustentabilidade - não apenas ambiental, mas também econômica e social - e com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) propostos pela Agenda 2030 da ONU6, que incluem trabalho decente, redução das desigualdades e inovação responsável como metas globais.


			8. Direito de Influência: rumo a uma governança para ecossistemas criativos, sustentáveis e tecnológicos


			Regulamentar a influência digital não significa engessar a criatividade que impulsiona a moda e as novas economias culturais, mas sim impedir que esse dinamismo seja instrumentalizado como mecanismo de exploração - seja ela laboral, ambiental ou simbólica.


			É preciso compreender que a criatividade, embora intangível, não é um recurso inesgotável nem isento de custos sociais. Quando submetida às exigências algorítmicas de engajamento contínuo, pode se tornar um instrumento de auto violência e precarização.


			Nesse contexto, o reconhecimento do influenciador como sujeito de direitos e deveres dentro da cadeia produtiva da moda é passo essencial para sua proteção jurídica e sua valorização como ator criativo e econômico. Isso demanda uma revisão crítica das categorias jurídicas existentes, que hoje oscilam entre o enquadramento como “empreendedores individuais” e a completa desregulação das suas relações contratuais.


			Ao mesmo tempo, impõe-se às plataformas digitais o dever de diligência na moderação de conteúdos de alto risco - não apenas como política interna, mas como responsabilidade solidária diante de conteúdos impulsionados, automatizados ou economicamente explorados.


			Outra dimensão fundamental diz respeito à transparência algorítmica. É urgente promover auditorias periódicas e independentes que permitam identificar vieses discriminatórios, manipulações invisíveis de alcance e impactos socioambientais indiretos - sobretudo em nichos sensíveis como o da moda, onde padrões estéticos e ideais de consumo são moldados e replicados em larga escala. Essas auditorias devem ser orientadas por princípios éticos e alinhadas às diretrizes dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), como forma de garantir que a tecnologia esteja a serviço do bem comum.


			Por fim, a construção de um ecossistema mais justo e equilibrado depende também do fortalecimento coletivo da categoria. A formação de sindicatos, cooperativas e associações de criadores - especialmente aqueles em início de carreira - é uma ferramenta estratégica para a negociação de cláusulas contratuais mínimas, tabelas de remuneração proporcionais ao engajamento, e garantias de reversibilidade no uso de imagem e voz.


			Trata-se de uma virada cultural no modo como o trabalho criativo é compreendido: não mais como um dom individual à mercê das oportunidades do mercado, mas como um ativo estratégico que exige reconhecimento, proteção e governança.


			9. O futuro do mercado de influência digital


			O mercado de influência digital segue em expansão, mas revela sinais de saturação e transformação. A despeito da presença consolidada de grandes nomes e agências, o ambiente ainda preserva espaço para novos influenciadores - sobretudo aqueles capazes de ocupar nichos específicos com autenticidade, consistência e conexão real com o público. A era dos números absolutos cede espaço a métricas qualitativas: engajamento, autoridade, afinidade e valor simbólico passam a importar tanto quanto, ou mais que, o número de seguidores.


			Nesse cenário em constante mutação, a inteligência artificial emerge como vetor de ruptura e reinvenção. Ferramentas generativas já criam textos, roteiros, imagens e vídeos, e influenciadores virtuais - avatares animados que interagem com o público - vêm ganhando protagonismo em campanhas de alto impacto. A distinção entre o humano e o simulado se esgarça, colocando em xeque a noção de autenticidade, fundamento histórico da influência. Se tudo pode ser criado artificialmente, o que permanece como verdade confiável? Nesse contexto, o criador que for capaz de afirmar sua singularidade e sensibilidade humana terá um ativo ainda mais raro e valioso.


			Outro movimento digno de nota é o crescimento dos CEOs e fundadores como influenciadores de suas próprias marcas. No LinkedIn, no Instagram ou em podcasts corporativos, é cada vez mais comum ver executivos assumindo o protagonismo da comunicação institucional como se a credibilidade da marca estivesse diretamente ancorada em sua figura. Essa prática, ao mesmo tempo em que fortalece a humanização das empresas, coloca os líderes em uma espécie de competição simbólica com os influenciadores profissionais. Em certos contextos, ocupa espaços antes destinados à mediação externa. Em outros, reforça o valor estratégico da influência pessoal e torna ainda mais necessário que os influenciadores se posicionem com profundidade, não apenas com estética.


			Talvez a mudança mais estrutural esteja na transformação de diversas profissões tradicionais em atividades públicas e performáticas. Médicos, advogados, professores, psicólogos, engenheiros, arquitetos e artistas visuais são levados, muitas vezes contra a própria vontade, a ocupar o papel de influenciadores do próprio ofício. Em um mundo regido pela atenção, saber técnico já não basta: é preciso comunicar, traduzir, tornar visível. A autoridade profissional é cada vez mais mediada por algoritmos, formatos curtos e critérios de viralização - uma lógica que nem sempre respeita a complexidade do saber e pode, em alguns casos, comprometer a ética profissional.


			Esse fenômeno - o da “profissionalização da influência” e da “influencerização das profissões” - exige atenção redobrada do Direito. Como proteger o consumidor de informações incompletas ou sensacionalistas? Como preservar a liberdade de expressão sem violar os códigos de conduta profissional? Como garantir que a exposição pública não se transforme em vulnerabilidade jurídica? O Direito de Influência, aqui, se articula com os campos da saúde, da educação, da cultura e do consumo, exigindo soluções normativas que respeitem as especificidades de cada setor, sem perder de vista os riscos sistêmicos de um mercado movido à aparência.


			O futuro da influência será híbrido, estratégico, disputado - e profundamente humano. Sobreviverão não os mais performáticos, mas os mais verdadeiros. E o Direito, se quiser acompanhar essa travessia, precisará abandonar as zonas de conforto e assumir sua função crítica, criativa e reguladora diante do simbólico.


			Mais que estabelecer freios e contrapesos, o Direito desempenha função prospectiva: é ferramenta de construção de futuros desejáveis, capaz de induzir práticas, fixar novos valores coletivos e ampliar a própria noção de cidadania. Como assinala Boaventura de Sousa Santos, toda norma guarda em si um “potencial emancipatório” que, quando bem direcionado, reconfigura as estruturas sociais em favor da dignidade humana7. No campo da influência digital, esse poder transformador manifesta-se na possibilidade de fomentar ecossistemas criativos sustentáveis, pluralizar vozes e reduzir assimetrias históricas de mercado. Assim, conceber o Direito de Influência exclusivamente como mecanismo de contenção seria renunciar à sua vocação de motor evolutivo da sociedade conectada.


			9.1 Informalidade, dinamicidade e a (auto)percepção profissional dos influenciadores


			A informalidade que permeia grande parte das relações jurídicas no mercado de influência digital não pode ser dissociada da natureza altamente dinâmica da publicidade contemporânea. Marcas demandam agilidade, responsividade e capacidade de viralização quase imediata. Em resposta, os influenciadores - especialmente os de pequeno e médio porte - operam sob pressões de tempo e relevância que muitas vezes inviabilizam a formalização adequada de contratos, cláusulas de uso de imagem ou previsões sobre reversibilidade e exclusividade. A urgência pelo “postar logo” se sobrepõe ao cuidado com os termos que regem a própria atividade.


			Essa lógica é agravada pela juventude da profissão: por mais que a presença dos influenciadores esteja consolidada na paisagem digital, o reconhecimento legal, institucional e até cultural da influência como profissão ainda é recente. Muitos criadores de conteúdo, sobretudo iniciantes, não se reconhecem como profissionais da comunicação, do marketing ou da economia criativa - e, por isso mesmo, não reivindicam os direitos correlatos. É comum que internalizem uma ideia de “improviso remunerado”, como se sua atuação fosse provisória, transitória ou fruto de um acaso bem-sucedido.


			Essa percepção compromete a construção de um ethos profissional mais robusto e dificulta a mobilização coletiva por melhores condições contratuais, segurança jurídica e reconhecimento fiscal. Além disso, favorece a assimetria nas relações com marcas e plataformas, que muitas vezes exploram esse descompasso por meio de acordos verbais, remunerações simbólicas ou exigências desproporcionais.


			Superar esse quadro exige uma mudança cultural: o influenciador precisa se reconhecer como sujeito de direitos, profissional criativo e protagonista de um novo mercado. Da mesma forma, o ordenamento jurídico precisa avançar no sentido de oferecer instrumentos ágeis, adaptáveis e protetivos, capazes de conciliar a velocidade do digital com a solidez das garantias jurídicas essenciais.


			10. Conclusão


			Ao assentar as bases da responsabilidade compartilhada, o Supremo Tribunal Federal rompeu com o mito da neutralidade tecnológica e reconheceu que, no ecossistema digital, plataformas, marcas, criadores - e agora também CEOs-influenciadores e profissionais de múltiplas áreas que passaram a mediar a própria expertise - ocupam posições de protagonismo e, portanto, de corresponsabilidade.


			Essa virada jurisprudencial inaugura um modelo regulatório que vai além da lógica punitiva ou meramente reativa: exige vigilância estrutural sobre fluxos de poder mediados por algoritmos, inteligência artificial e economias de nicho. Em paralelo, o Legislativo sinaliza que práticas como greenwashing, publicidade de alto risco, deepfakes e obscuridade algorítmica não encontram abrigo em um cenário jurídico que pretende alinhar inovação com transparência, sustentabilidade e justiça informacional.


			


			O Direito de Influência emerge, assim, não como apêndice do direito do consumidor, mas como resposta articulada a uma economia da atenção cada vez mais fragmentada em escala (dos macro aos nano influenciadores) e em formato (de humanos a avatares, de especialistas a executivos influentes). Sua tarefa não é apenas proteger consumidores, mas também reconhecer os influenciadores como sujeitos criativos, mediadores de valores simbólicos e agentes de transformação socioeconômica - inclusive quando ainda hesitam em se enxergar assim, por força da informalidade, do improviso ou da própria juventude da profissão.


			A informalidade que marca o setor - muitas vezes justificada pela velocidade do mercado publicitário e pela falta de parâmetros institucionais - não pode mais servir de pretexto para o apagamento de direitos, a ausência de contratos adequados ou a invisibilidade das obrigações mútuas. Tampouco o auto desmerecimento de parte da categoria - alimentado pela tensão entre visibilidade e reconhecimento profissional - deve ser naturalizado. O Direito tem, nesse ponto, um papel não apenas de freio e contenção, mas de estímulo à maturação institucional de um campo que já exerce poder social inegável.


			Mais do que disciplinar condutas individuais, o Direito de Influência propõe uma arquitetura normativa capaz de equilibrar liberdade criativa com responsabilidade coletiva. Esse equilíbrio é essencial para que setores como a moda - historicamente voltados à construção de imagens aspiracionais - e profissões tradicionais que agora performam no palco digital possam evoluir para ecossistemas criativos éticos, diversos e viáveis no longo prazo.


			Afinal, se a influência é poder distribuído em múltiplas camadas - humana, corporativa, algorítmica e simbólica - sua regulação é condição de legitimidade. Ignorar essa dimensão é permitir que métricas opacas continuem ditando tendências sem freios, perpetuando desigualdades e inibindo o potencial emancipatório da cultura digital. Reconhecer, proteger e orientar esse poder, por outro lado, significa pavimentar um futuro de influência plural, transparente e socialmente responsável.
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			INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL, MODA E RELAÇÕES DE TRABALHO: O Impacto da Automação nas Oficinas e Confecções Brasileiras


			Ana Úrsula da Costa Silva1


			1. Introdução


			A inteligência artificial (IA) é uma das forças mais transformadoras e disruptivas deste século, revolucionando múltiplos setores da economia mundial. As cadeias de produção complexas e muitas vezes opacas da indústria da moda, tradicionalmente intensivas em mão de obra, não são exceção a esta revolução tecnológica.


			A automação impulsionada pela IA tem o potencial de otimizar processos, prever tendências e reduzir desperdícios. Por outro lado, também levanta questões profundas sobre o futuro do trabalho, a preservação de empregos e a dignidade humana.


			O Brasil, que possui um dos maiores polos têxteis e de vestuário do mundo, enfrenta oportunidades e desafios únicos na adoção de IA e automação em suas oficinas e fábricas. Por um lado, há potencial para aumentar a competitividade, inovação e sustentabilidade do setor; por outro, surgem preocupações legítimas sobre o deslocamento de trabalhadores, o aprofundamento das desigualdades, e há uma necessidade urgente de garantir que o progresso tecnológico não comprometa os direitos fundamentais dos trabalhadores. Isso se tornou mais sério hoje, pois muitos trabalhadores se encontram em uma posição historicamente vulnerável, caracterizada pela informalidade, subcontratação ilegal, longas jornadas de trabalho e até escravidão em algumas cadeias de produção, como oficinas de costura.


			À luz deste paradoxo, nosso artigo visa analisar minuciosamente como a IA e a automação afetam as relações de trabalho na indústria da moda brasileira. O estudo busca entender se as inovações tecnológicas podem ser incorporadas de maneira socialmente responsável e legalmente justa, com vistas à legislação brasileira aplicável; como a Constituição Federal e projetos de lei sobre a regulamentação da IA no local de trabalho; e também através da consideração dos princípios dos direitos humanos, sustentabilidade corporativa, até mesmo os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas. Um foco central deste projeto será examinar como a IA se torna uma ferramenta estratégica para eliminar o trabalho análogo à escravidão, sem criar uma substituição em massa do capital humano, apenas um espaço de trabalho mais seguro e equitativo.


			A relevância do tema reside na criação de um ambiente favorável para discutir o delicado equilíbrio entre progresso tecnológico e justiça social. Se a indústria da moda se tornará um lugar mais sustentável, ecologicamente e humanamente, depende não apenas das novas tecnologias serem adotadas, mas de como essas tecnologias são planejadas e implementadas com os seres humanos no centro do palco.


			Para esse fim, primeiro pretendemos pesquisar: i) o papel da IA na reestruturação da produção de vestuário; (ii) as consequências éticas, sociais e econômicas que a automação traz para os trabalhadores de base; (iii) a compatibilidade da IA com o direito internacional do trabalho e os ODS da ONU; (iv) estratégias para uma transição justa.


			Utilizamos uma metodologia qualitativa, baseada em pesquisas, e a linguagem a ser cultivada é técnica, mas acessível. Com isso, esperamos contribuir para um diálogo produtivo entre academia, formuladores de políticas da indústria e sociedade civil sobre questões que enfrentam o futuro do trabalho em formação e como esse futuro do trabalho pode ser moldado de maneira mais ética, transparente e sustentável na moda.


			2. Conceitos fundamentais: Inteligência Artificial, Indústria 4.0 e Moda


			Na indústria da moda, as relações de trabalho estão sendo afetadas por IA baseada em big data, tecnologia de internet das coisas e outros desenvolvimentos.


			A primeira coisa é delimitar alguns conceitos básicos, a saber: a própria IA, a co-estrela Indústria 4.0 e a configuração atual da indústria do vestuário. A capacidade dos sistemas computacionais de realizar tarefas que tradicionalmente exigem inteligência humana, como aprendizado, raciocínio, tomada de decisões, percepção ambiental, compreensão de linguagem natural e resolução de problemas.


			Segundo McCarthy (2017), a IA pode ser definida como “a ciência e engenharia de criar máquinas inteligentes, especialmente programas de computador inteligentes”. Embora discutido durante a primeira metade do século 20, um marco importante foi o “teste de Turing” proposto por Alan Turing em 1950, visando avaliar a aptidão das máquinas para representar comportamentos semelhantes aos humanos.


			A IA não é um modelo operacional único. É um domínio formado por muitas maneiras e algoritmos diferentes, como redes neurais artificiais, aprendizado de máquina e aprendizado profundo, capazes de processar grandes porções de dados e identificar padrões complicados. O trabalho de aprendizado de máquina, em particular, é o pior trabalho gratuito do universo. Isso se refere à capacidade do algoritmo de aprender com os dados e melhorar seu desempenho sem interferência humana.


			A IA está intimamente associada à automação, entendida como o uso de tecnologia para realizar tarefas ou processos com intervenção humana mínima ou nula. Sob esse ponto de vista, a IA frequentemente serve como a “cabeça” para sistemas automatizados, dando-lhes a capacidade de aprender, tomar decisões e se adaptar em tempo real.


			Essas inovações fazem parte do contexto da Indústria 4.0, a quarta revolução industrial ou era em rede, marcando a automação digitalmente avançada e a conectividade em tempo real se unindo, sendo elementos centrais neste modelo a Internet das Coisas (IoT), big data, computação em nuvem e IA. Essas ferramentas também estão transformando sistemas de produção por meio da integração da inteligência digital em processos físicos e operacionais (SCHWAB, 2016).


			Na indústria do vestuário, essas tecnologias já foram incorporadas em cada elo da cadeia de valor. Do design à produção e logística, varejo, já há uso rastreável não apenas de IA, mas também de maior automação; por exemplo, no corte automatizado de tecidos e na customização em massa de coleções para marcas adaptadas gritando seus nomes com uma variedade extremamente ampla conveniente ao gosto de todos, previsão de tendências por cálculo matemático baseado em análise de dados.


			Embora essas tecnologias sejam frequentemente temidas por serem potencialmente causadoras de desemprego, muitas delas tendem a automatizar tarefas repetitivas e de nível básico que consomem muitas horas humanas apenas para serem feitas corretamente. Quanto às pessoas, que geralmente são agentes livres em termos de atribuições e salários, esse tipo de sistema simplesmente não pode ajudar - se alguém quer algo mais do que suas ordens obedecidas, então tem outra coisa vindo!


			Mais do que isso, a hibridização generalizada de IA e humanos pode dar origem a novos editores exclusivamente online ou avatares digitais em várias profissões com conhecimento de moda ou qualquer outra coisa (BRYNJOLFSSON; MCAFEE 2014).


			É importante notar que a indústria têxtil e de vestuário não é simplesmente uma questão de beleza e consumo. Ou seja, esse segmento movimenta bilhões na economia global, o Brasil também há muito tempo está historicamente associado a práticas trabalhistas severas, especialmente durante as etapas de produção e fabricação. Nesse contexto, relações de trabalho informais, subcontratação excessiva e formas de exploração trabalhista abundam - talvez também tornando a investigação sobre as consequências para a dignidade dos direitos humanos ainda mais necessária por especialistas em IA de Pequim a Milão.


			3. A Aplicação da Inteligência Artificial e Automação na Indústria da Moda Brasileira: Desafios e Oportunidades


			À medida que a tecnologia de IA e automação é introduzida nas operações de produção, ocorre um efeito de otimização na eficiência, nas capacidades de competição e na sustentabilidade das práticas industriais.


			Por exemplo, a previsão de tendências de design que utiliza algoritmos pode lidar com grandes volumes de dados de sites de mídia social e histórico de vendas, bem como fotos de passarelas, a fim de prever as últimas modas ou demandas futuras, reduzindo assim a superprodução e o desperdício.


			A aplicação de IA no âmbito da automação industrial já foi lançada sob marcas como AiThin ou UniTech. Permitindo uma precisão mais apurada do que os olhos humanos poderiam gerenciar, o software de visão computacional trabalha para identificar defeitos nos processos de produção, assim como fizeram recentemente sistemas para fabricação de furos incorporados por entidades empresariais focadas neste campo. Empresas como essas dependiam de máquinas que podiam trabalhar 24 horas por dia em novas instalações e em instalações existentes como nunca antes.


			A IA também possibilita que a gestão de cadeias de suprimentos e logística mantenha os custos baixos, otimizando fluxos de materiais, estoques e rotas de transporte; fornece informações sobre as condições de produção de forma mais transparente do que estaria disponível de outra forma.


			No entanto, existem problemas éticos e sociais significativos resultantes da adoção de tecnologia de IA e automação: um desses problemas é que houve um declínio no emprego produtivo lucrativo, especialmente no que diz respeito a itens de moda.


			Quanto à substituição de empregos operacionais ou repetitivos, como costura, impressão e embalagem de mercadorias, se não houver políticas em vigor, sejam públicas ou corporativas, para proporcionar uma transição justa para a requalificação vocacional e inclusão tecnológica (BARROS et al., 2014), acabará intensificando o desemprego e a precariedade.


			Portanto, a regulamentação da IA deve exigir que todos os algoritmos sejam transparentes para evitar quaisquer preconceitos que possam discriminar as pessoas, salvaguardar os direitos fundamentais dos trabalhadores e direcionar os usos da tecnologia de forma que se torne um recurso humano que apoie o desenvolvimento socialmente responsável.


			Desta forma, a inteligência artificial não apenas dá uma nova vida à moda, mas também uma perspectiva de sustentabilidade que permitirá garantir a indústria com outra.


			4. A Inteligência Artificial e os Impactos nas Relações de Trabalho na Indústria da Moda Brasileira


			A Inteligência Artificial (IA) e a automação na indústria da moda brasileira estão gerando grandes mudanças nas relações de trabalho, exigindo uma reavaliação do quadro jurídico nacional.


			A aplicação dessas tecnologias representa tanto uma oportunidade (por exemplo, ganhos de produtividade, personalização em massa, eficiência, ver por exemplo (Baumann et al., 1993, 135-146) quanto um desafio para a realização da sociedade da informação, particularmente em relação à proteção dos direitos sociais fundamentais dos trabalhadores.


			Um dos efeitos mais proeminentes da automação é a substituição de empregos para aqueles em funções operativas, particularmente trabalhadores de baixa qualificação. Um relatório de 2020 do McKinsey Global Institute demonstra que em indústrias como agricultura, pesca e caça, a taxa de automação já é superior a 70%, com aqueles com até o ensino médio enfrentando um risco de automação superior a 80%.


			Esta situação requer políticas públicas dedicadas à requalificação profissional, com foco em habilidades digitais, pensamento crítico, análise de dados e domínio de novas tecnologias. Portanto, programas de aprendizagem ao longo da vida são fundamentais para atualizar as habilidades para manter a empregabilidade e garantir uma transição justa para o novo paradigma de produção (BRYNJOLFSSON; MCAFEE, 2014).


			E então há a questão da discriminação algorítmica. Mesmo ferramentas de IA usadas para contratação, promoção e avaliação de desempenho podem perpetuar ou até exacerbar disparidades se os algoritmos forem treinados em conjuntos de dados tendenciosos.


			Um exemplo disso é da Amazon, onde seu departamento de RH utilizou IA para analisar currículos de candidatos a empregos, com a intenção de automatizar a aquisição de talentos. No entanto, a Amazon descobriu que a IA não estava categorizando corretamente os currículos para funções de desenvolvedor e outras funções técnicas por gênero, o que levou a uma equipe com predominância de homens, pois a IA rejeitava qualquer currículo com a palavra ‘mulher’.


			


			Vale ressaltar que no setor de moda brasileiro as mulheres são predominantemente empregadas, especialmente no lado da produção e manufatura, por isso devemos lembrar que todos somos pessoas e precisamos ser tratados com maior respeito uns pelos outros.


			Por esta razão, é essencial que tais sistemas sejam auditáveis, transparentes e sob controle humano. O Projeto de Lei nº 2.338/2023 e outras propostas em circulação no Congresso Nacional Brasileiro estão analisando mecanismos de regulação com respeito à transparência algorítmica, responsabilidade e construção de um quadro jurídico específico para IA no Brasil.


			Legalmente falando, a Constituição de 1988 assegura a natureza social do trabalho (art. 1º, IV) e os direitos essenciais dos trabalhadores (art. 7º, caput); restrições éticas e legais à incorporação de tecnologias que ameaçam o trabalho humano. Da mesma forma, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) exige alterações contratuais mediante acordo das partes e sem prejuízo ao trabalhador (art. 442), portanto, é fortemente necessário que os novos modelos de contratação e controle tecnológicos sejam realizados com essas diretrizes (BRASIL, 1943).


			Assim, apesar da existência de princípios protetivos no sistema jurídico brasileiro, não há uma lei adequada sobre a influência da IA no trabalho hoje. Também há falta de regras específicas sobre o uso de algoritmos, automação e decisões automáticas que devem ser cobertas para garantir a dignidade e segurança dos trabalhadores.


			No entanto, a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD - Lei nº 13.709/2018) foi um grande avanço, pois estabeleceu a importância do consentimento e das decisões revisadas por automatismo, também nas relações de trabalho (BRASIL, 2018).


			Internacionalmente, a discussão sobre IA é dominada pela União Europeia e sua abordagem baseada em princípios, incorporando discussão sobre explicabilidade, não discriminação, proporcionalidade e supervisão humana. Esses paradigmas inspiraram o desenvolvimento de estruturas regulatórias para proteger os empregados e preservar a justiça social nas relações de trabalho mediadas por algoritmos (COMISSÃO EUROPEIA, 2021).


			No Brasil, além das normas trabalhistas e constitucionais, outras ferramentas legais como o Artigo 149 do Código Penal, que criminaliza a redução a condições análogas à escravidão, devem ser interpretadas à luz dos tratados internacionais de direitos humanos subscritos pelo país, o Protocolo de Palermo e as convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT) – especialmente aquelas relacionadas à proteção contra formas modernas de exploração do trabalho.


			Para enfrentar esses desafios, está em debate a possível introdução de disposições de IA na CLT em relação ao uso de IA, criando normas sobre supervisão humana, algoritmos não discriminatórios e a promoção da inclusão digital no mercado de trabalho. Uma das medidas propostas é o estabelecimento de um “selo” para empresas que seguem boas práticas, como meio de harmonizar o desenvolvimento tecnológico com a responsabilidade social e a defesa dos direitos humanos.


			Diante deste cenário, é premente e urgente que a legislação brasileira evolua na construção de um ambiente jurídico sólido e consistente que aborde os desafios impostos pela Indústria 4.0, especialmente na indústria da moda, que é uma das mais impactadas pela automação e pela rápida digitalização dos processos de produção.


			5. Inteligência Artificial como Ferramenta Estratégica para Erradicação do Trabalho Análogo à Escravidão na Indústria da Moda Brasileira


			O fato de que o trabalho análogo à escravidão sobrevive no mundo da moda brasileira constitui um dos aspectos mais perversos da precariedade das relações de trabalho no Brasil. Esse costume, comum nas oficinas de costura com mão de obra terceirizada, impacta principalmente autônomos ou migrantes em situações de vulnerabilidade, sobrecarga de trabalho, salários deploráveis, registro no trabalho, alojamento em locais degradantes e ausência de garantias legais mínimas (SOBRATT, 2020).


			Nesse contexto, a IA torna-se uma aliada estratégica na luta contra esses abusos, pois introduz recursos tecnológicos que podem auxiliar no aumento da rede de controles, fiscalização, transparência e na geração de relatórios, sem supor a substituição dos esforços de trabalho, mas sim protegendo e valorizando-o.


			A IA pode ser utilizada para continuar a combater o trabalho escravo online, com base no monitoramento e rastreabilidade da cadeia produtiva. Sistemas inteligentes também podem processar massas de dados de produção, logística e fornecimento para encontrar padrões incomuns que possam indicar atividades irregulares. O uso de algoritmos possibilita seguir o rastro dos materiais utilizados, as etapas intermediárias da cadeia têxtil e as condições propostas pelos fornecedores, fornecendo alertas automáticos em caso de suspeita de fraude. Essa prática não só acrescenta transparência à cadeia produtiva, como também impede o funcionamento de oficinas clandestinas e exploradoras (PIRES, 2021).


			Além disso, auditorias eletrônicas e processos de revisão automatizados complementam a fiscalização tradicional. Ao indexar dados de registros de tempo, contratos, imagens de segurança e produtividade, os sistemas de IA são capazes de detectar padrões de outliers que sugerem condições de exploração do trabalho (MACHADO; LIMA, 2023).


			Um exemplo concreto no uso dessa tecnologia é o Monitor de Trabalho Decente (MTD 2.0), uma ferramenta criada pelo Tribunal Superior do Trabalho (CSJT), que utiliza IA para verificar processos judiciais que possam ter indicadores de assédio sexual, trabalho infantil e análogo à escravidão, com precisão média de 80% (BRASIL, 2022). A tecnologia não elimina o trabalho dos inspetores, mas fornece a eles dados mais precisos para que a ação estatal seja mais eficiente.


			Uma segunda questão chave é a autodeterminação dos trabalhadores. Sistemas digitais com recursos de denúncia anônima usando IA podem ser uma via segura para relatar essas situações de trabalho abusivas. Coletar e interpretar dados dessas plataformas pode ajudar a pintar um quadro mais vibrante e realista do ambiente de trabalho nas fábricas de roupas, beneficiando tanto as ações das autoridades públicas quanto o trabalho das organizações da sociedade civil (FERREIRA, 2022).


			No que diz respeito ao consumo, ações como o aplicativo “Moda Livre” do Repórter Brasil ou o Índice de Transparência da Moda, publicado anualmente pelo Instituto Fashion Revolution, já permitem que o consumidor verifique o quanto as marcas estão comprometidas com a luta contra o trabalho escravo. O uso de IA em tal plataforma amplia suas capacidades de análise e atualização, permitindo relatórios em tempo real sobre fornecedores e processos de produção (REPÓRTER BRASIL, 2023). Assim, a IA também tem um papel a desempenhar no incentivo ao consumo ético e na responsabilização das empresas ao longo da linha de produção.


			Para que essa transição tecnológica seja justa, é preciso enfatizar que a requalificação da mão de obra nos setores da cadeia têxtil mais em risco é necessária. A Indústria 4.0 exige habilidades completamente novas próximas à operação de máquinas inteligentes, análise de dados e programação de sistemas de produção. Reintegrar esses trabalhadores em novas funções técnicas é essencial para evitar o surgimento de novas exclusões e precariedades (SCHWAB, 2016).


			Uma forma de proteger os trabalhadores é garantir que a IA seja abordada por políticas públicas que promovam a inclusão, educação sobre tecnologia e direitos trabalhistas, para que, à medida que a automação assuma a liderança, a contribuição do trabalho humano também seja valorizada.


			Nesse sentido, pode-se dizer que a IA é um recurso que pode desempenhar um papel na reengenharia das relações de trabalho na indústria da moda brasileira. Este instrumento, se utilizado em conjunto com a ação de governos, empresas e sociedade civil, pode contribuir decisivamente para a eliminação do trabalho análogo à escravidão, para promover uma produção mais justa e transparente, e mais socialmente responsável.


			6. IA, Sustentabilidade e Governança na Indústria da Moda: Contribuições para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e Propostas para uma Transição Justa


			A interseção da inteligência artificial (IA), sustentabilidade e governança corporativa na moda agora constitui um desenvolvimento empresarial emergente. Dada a Agenda 2030 das Nações Unidas e seus 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), esta área é de considerável interesse.


			Nesse sentido, os ODS número 8 (Trabalho decente e crescimento econômico), 9 (Indústria, inovação e infraestrutura), 12 (Consumo e produção responsáveis) e 16 (Paz, justiça e instituições eficazes) são vistos como indicadores de uma transformação ética, ecologicamente correta e economicamente inclusiva na indústria têxtil e de vestuário.


			Historicamente, a indústria da moda afetou seriamente a sociedade e o meio ambiente. Como a indústria alinha suas operações com as demandas atuais de conformidade, transparência e responsabilidade socioambiental? Sob essa perspectiva, a IA torna-se uma tecnologia central nessa transformação, não apenas capaz de otimizar processos de produção, reduzir desperdícios e prever requisitos com precisão, mas também promover uma cultura organizacional centrada em dados, sustentável e orientada para a governança.


			Entre as contribuições da IA para os ODS, a capacidade através da automação e algoritmos inteligentes de economizar água, energia e matérias-primas é significativa. Software para simular padrões, prever vendas e estoques e até mesmo, se o mercado-alvo exigir, o próprio design de roupas reduz desperdícios e melhora a eficiência no uso de tecidos, tudo consistente com o ODS 12 (Produção e consumo responsáveis). Além disso, a IA pode impulsionar o design sustentável, que pode produzir bens mais duradouros, ser mais modulares e ter maior reciclabilidade; pode cultivar hábitos de economia circular (VAN DER VELDEN; KAMENY, 2020).


			Outro ponto crucial é a capacidade de rastrear a cadeia de produção. Quando a IA se combina com tecnologias como blockchain, torna possível o rastreamento em tempo real da origem de todos os insumos, as condições de trabalho envolvidas na produção e os danos ambientais que se seguem. Esse tipo de transparência atende aos requisitos de consumidores cada vez mais conscientes, bem como aos padrões internacionais para práticas empresariais, e ajuda a cumprir os ODS 8 e 16 (UNCTAD, 2022).


			Visto do ponto de vista da governança e conformidade, as corporações que praticam a devida diligência trabalhista, contratos inteligentes ou inspeção automatizada não apenas respondem antecipadamente aos requisitos do mercado mundial, mas também garantem trabalho decente e dignidade humana. A IA permite, por exemplo, a detecção proativa de riscos como horas de trabalho excessivas, conexões sem status legal ou salários abaixo do nível mínimo legalmente permitido (OIT, 2021). No entanto, é importante notar que essa transformação digital não deve levar à substituição em massa de trabalhadores.


			A IA deve, portanto, ser vista como uma ferramenta para melhorar as condições de trabalho e elevar o nível de habilidade dos trabalhadores básicos, especialmente em segmentos como montagem de vestuário. Monitoramento automatizado das condições de trabalho, ajustando tarefas de produção às considerações de saúde ocupacional e mapeando deficiências de treinamento são todos exemplos de como a IA pode ajudar a criar um ambiente para um emprego mais justo sem esgotar o capital humano.


			Com base nessas considerações, um conjunto de diretrizes é proposto para garantir que a indústria da moda brasileira passe por uma transição justa e sustentável ao entrar na era da IA:


			•investimento em tecnologia e educação digital para trabalhadores de base;


			•diligência trabalhista obrigatória nas cadeias de suprimentos, com auditorias transparentes e tecnologia de rastreamento;


			•isenções fiscais e linhas de crédito específicas para empresas que adotam soluções de IA alinhadas com políticas de sustentabilidade e inclusão;


			•estabelecimento de um marco regulatório nacional sobre IA e relações de trabalho, com participação plural de trabalhadores, indústria, academia e autoridades;


			•fortalecimento das instituições de inspeção do trabalho através da adição de tecnologias inteligentes para análise de dados, detecção de violações e planejamento de procedimentos preventivos.


			Consequentemente, o uso ético e estratégico da IA na indústria da moda poderia mudar fundamentalmente a produtividade e a dinâmica de emprego do setor. Poderia contribuir não apenas para sua maior eficiência e competitividade, mas também para os direitos humanos, justiça da sociedade e integridade ambiental.


			7. Conclusão


			A inteligência artificial e a automação são uma mudança de jogo na indústria da moda brasileira, com seu potencial para inovação, eficiência e sustentabilidade.


			


			Mas essa mudança tecnológica não deve ser impulsionada exclusivamente por considerações econômicas; deve ter considerações éticas, legais e baseadas em direitos humanos em sua base.


			A IA precisa ser desenvolvida não às custas da dignidade humana, nem deve aprofundar desigualdades históricas na indústria, como o trabalho escravo.


			Sobre este assunto, análises e estudos apontam que diretrizes para a ordem jurídica brasileira já podem ser encontradas, uma vez que a Constituição Federal de 1988 considera o valor social do trabalho como fundamento da República (BRASIL, 1988), fornecendo suporte a políticas públicas e regulamentações legais que visam harmonizar o progresso tecnológico e os direitos sociais.


			Também temos iniciativas institucionais voltadas para o uso responsável da tecnologia, como as sugestões para a regulamentação da IA no Senado Federal (BRASIL, 2022), e como o Monitor de Trabalho Decente está disponível desde a criação deste estudo pelo Tribunal Superior do Trabalho (CSJT), o que demonstra que temos um movimento nessa direção.


			Na luta contra o trabalho análogo à escravidão em oficinas de costura, a IA é uma aliada estratégica capaz de fornecer ao Estado e às empresas ferramentas de rastreabilidade, mapeamento e monitoramento inteligente para apoiar esses esforços por tratamento justo e relações de trabalho transparentes.


			Deve-se notar que a tecnologia, neste caso, não deve ser um substituto para o trabalhador, mas deve fornecer aos atores públicos e privados a alavancagem para combater e eliminar abusos e garantir trabalho decente.


			A sustentabilidade em suas dimensões ambiental, econômica e social também reconhece na IA uma ferramenta inestimável.


			O impacto da IA nos objetivos globais, incluindo os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ONU, 2015), pode ser alcançado otimizando a produção, reduzindo o desperdício e promovendo a economia circular.


			Mas a sustentabilidade não é possível sem inclusão social.


			Portanto, o desafio para a moda brasileira é ser inovadora de forma ética, gerando empregos qualificados, respeito aos direitos humanos e promovendo uma cultura empresarial movida pela responsabilidade socioambiental.


			A indústria nacional da moda do futuro, que é projetada pela inteligência artificial, deve, portanto, ser governada por um novo pacto social tecnológico.


			A automação não deve ser vista como uma ameaça, mas como uma chance de reorganizar as relações de trabalho, livrar-se de condições de trabalho desumanas e construir um modelo produtivo mais equitativo e sustentável.


			A construção dessa nova realidade deve contar com modelos multissetoriais entre os setores público, privado e da sociedade civil, baseando-se em novos marcos legais e modalidades de governança que garantam que a inovação esteja a serviço do bem comum.


			


			

				

						1	Advogada, palestrante e pesquisadora em Fashion Law. Pós graduada em Direito e Processo Tributário pela UNIFOR. Pós-graduanda em Fashion Law e Direito do Entretenimento. Representante do Fashion Revolution em Fortaleza. Secretária da Câmara Setorial da Moda do Estado do Ceará.
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